
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2670630 - PA (2024/0220143-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCONDES DA SILVA OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LATROCÍNIO E ROUBO 
MAJORADO. AUTORIA E MATERIALIDADE RECONHECIDAS 
NA ORIGEM. RECONHECIMENTO SEGURO DA VÍTIMA EM 
SEDE INQUISITORIAL E JUDICIAL. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. PROVIDÊNCIA VEDADA PELA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O acusado não pode ser condenado com base, apenas, em 
eventual reconhecimento pessoal falho, ou seja, sem o cumprimento das 
formalidades previstas no art. 226, do Código de Processo Penal, as 
quais constituem garantia mínima para quem se encontra na condição de 
suspeito da prática de um delito. 
2. É possível que o julgador, destinatário das provas, convença-se da 
autoria delitiva a partir de outras provas que não guardem relação de 
causa e efeito com o ato do reconhecimento pessoal falho, porquanto, 
sem prejuízo da nova orientação, não se pode olvidar que vigora no 
sistema probatório brasileiro o princípio do livre convencimento 
motivado, desde que existam provas produzidas em contraditório 
judicial.
3. As instâncias ordinárias destacaram as particularidades do caso 
concreto, em especial as firmes declarações das vítimas e os 
depoimentos das testemunhas que apontaram com segurança a autoria 
delitiva, conclusão corroborada pelas demais provas produzidas.
4. A pretensão de infirmar o pronunciamento das instâncias ordinárias 
que concluíram pela comprovação da autoria e materialidade, com 
respaldo nas provas obtidas a partir da instrução criminal, sob o pálio do 
devido processo legal e com respeito aos princípios do contraditório e 
da ampla defesa, demandaria, necessariamente, o reexame de matéria 
fático-probatória, o que, em sede de recurso especial, constitui medida 
vedada pelo óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental  não provido.

 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 10 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento eletrônico VDA43407757 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 12/09/2024 15:20:36
Código de Controle do Documento: 43b501d7-8db8-4510-9cdb-49be4d536829



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2670630 - PA (2024/0220143-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCONDES DA SILVA OLIVEIRA
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LATROCÍNIO E ROUBO 
MAJORADO. AUTORIA E MATERIALIDADE RECONHECIDAS 
NA ORIGEM. RECONHECIMENTO SEGURO DA VÍTIMA EM 
SEDE INQUISITORIAL E JUDICIAL. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. PROVIDÊNCIA VEDADA PELA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O acusado não pode ser condenado com base, apenas, em 
eventual reconhecimento pessoal falho, ou seja, sem o cumprimento das 
formalidades previstas no art. 226, do Código de Processo Penal, as 
quais constituem garantia mínima para quem se encontra na condição de 
suspeito da prática de um delito. 
2. É possível que o julgador, destinatário das provas, convença-se da 
autoria delitiva a partir de outras provas que não guardem relação de 
causa e efeito com o ato do reconhecimento pessoal falho, porquanto, 
sem prejuízo da nova orientação, não se pode olvidar que vigora no 
sistema probatório brasileiro o princípio do livre convencimento 
motivado, desde que existam provas produzidas em contraditório 
judicial.
3. As instâncias ordinárias destacaram as particularidades do caso 
concreto, em especial as firmes declarações das vítimas e os 
depoimentos das testemunhas que apontaram com segurança a autoria 
delitiva, conclusão corroborada pelas demais provas produzidas.
4. A pretensão de infirmar o pronunciamento das instâncias ordinárias 
que concluíram pela comprovação da autoria e materialidade, com 
respaldo nas provas obtidas a partir da instrução criminal, sob o pálio do 
devido processo legal e com respeito aos princípios do contraditório e 
da ampla defesa, demandaria, necessariamente, o reexame de matéria 
fático-probatória, o que, em sede de recurso especial, constitui medida 
vedada pelo óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental  não provido.

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por MARCONDES DA SILVA 

OLIVEIRA, contra decisão pela qual se conheceu do agravo para conhecer em parte do 

recurso especial e negar-lhe provimento (e-STJ fls. 2.470/2.475).

Nas razões do regimental, a defesa reitera que a condenação está embasada 

apenas em reconhecimento fotográfico realizado sem observância do comando do art. 

226 do CPP.

Afirma que a dosimetria da pena foi analisada pelo Tribunal de origem não 

havendo se falar em falta de prequestionamento.

Pede, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso 

pela Quinta Turma, a fim de que seja provido o recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece prosperar.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada.

É cediço que no julgamento do Habeas Corpus n. 598.886/SC, a Sexta Turma 

do Superior Tribunal de Justiça propôs nova interpretação, segundo a qual a não 

observância do procedimento descrito no art. 226 do Código de Processo Penal torna 

inválido o reconhecimento da pessoa suspeita e não pode servir de lastro a eventual 

condenação, mesmo se confirmado o reconhecimento em juízo. Esse entendimento foi 

então acolhido pela Quinta Turma desta Corte Superior, à unanimidade, no julgamento do 

Habeas Corpus n. 652.284/SC, de minha relatoria, em sessão de julgamento realizada no 

dia 27/4/2021. 

Nessa perspectiva, entendeu-se que o acusado não pode ser condenado com 

base, apenas, em eventual reconhecimento falho, ou seja, sem o cumprimento das 

formalidades legais, as quais constituem, em verdade, garantia mínima para quem se 

encontra na condição de suspeito da prática de um delito. Lado outro, é possível que o 

julgador, destinatário das provas, convença-se da autoria delitiva a partir de outras provas 

que não guardem relação de causa e efeito com o ato do reconhecimento falho, 

porquanto, sem prejuízo da nova orientação, não se pode olvidar que vigora no nosso 

sistema probatório o princípio do livre convencimento motivado.
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Assim, "diante da existência de outros elementos de prova, acerca da autoria 

do delito, não é possível declarar a ilicitude de todo o conjunto probatório, devendo o 

magistrado de origem analisar o nexo de causalidade e eventual existência de 

fonte independente, nos termos do art. 157, § 1º, do Código de Processo Penal" (HC n. 

588.135/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 

julgado em 8/9/2020, DJe de 14/9/2020).

O Magistrado não está comprometido por qualquer critério de valoração prévia 

da prova, mas livre na formação do seu convencimento e na adoção daquele que lhe 

parecer mais convincente. Assim, permite-se que elementos informativos de investigação 

e indícios suficientes sirvam de fundamento ao juízo, desde que existam, também, provas 

produzidas judicialmente. Ou seja, para se concluir sobre a veracidade ou falsidade de um 

fato, o juiz penal pode se servir tanto de elementos de prova – produzidos em 

contraditório – como de informações trazidas pela investigação.

Na hipótese dos autos, não é possível desconsiderar as particularidades do caso 

concreto, sendo que as instâncias ordinárias afirmaram que a condenação está 

amparada nas firmes declarações das vítimas e testemunhas que, tanto em sede 

inquisitorial quanto judicial, apontaram com certeza a autoria delitiva.

A pretensão de infirmar o pronunciamento das instâncias ordinárias que 

concluíram pela comprovação da autoria e materialidade, com respaldo nas provas 

obtidas a partir da instrução criminal, sob o pálio do devido processo legal e com respeito 

aos princípios do contraditório e da ampla defesa, esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ.

No que tange à aventada inidoneidade dos fundamentos utilizados para a 

valoração negativas das circunstâncias judiciais consideradas para a exasperação da pena 

base, depreende-se dos autos que a questão efetivamente não foi debatida no acórdão 

recorrido e não foram opostos embargos de declaração visando a obtenção da análise pela 

Corte de origem. Dessa forma, conforme registrado na decisão agravada, revela-se 

inviável o conhecimento da referida matéria, ante a ausência de prequestionamento, a teor 

da Súmula n. 282/STF.

Assim, não tendo o agravante apresentado argumentos aptos a reverter o 

entendimento assentado na decisão monocrática, esta se mantém por seus 

próprios  fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0220143-3 AREsp 2.670.630 / 

PA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00129627520178140040  129627520178140040

EM MESA JULGADO: 10/09/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCONDES DA SILVA OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
CORRÉU : EDUARDO ARAUJO BARBOSA 
CORRÉU : HANA CAROLINE DO NASCIMENTO BATISTA 
CORRÉU : JESSICA REIS DA CONCEICAO 
CORRÉU : KERLIANY NAVES DE SOUSA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCONDES DA SILVA OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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